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RESULTADOS Depois de ouvir depoimentos de funcionários do Banco Central, senadores da CPI manifestam expectativa de corrigir falhas na legislação

Páginas 4 e 5

Chefe do Departamento de Câmbio do Banco Central mostra na CPI do Banestado
como se desviava dinheiro a partir de Foz do Iguaçu. Parlamentares reclamam da falta

de ações para evitar a evasão de divisas por intermédio das contas CC-5

Esquema de envio ilegal
de recursos é revelado

Senadores debatem ingresso na Alca
A Comissão de Relações Exteriores vai promover reunião mensal, neste semestre, para
examinar as propostas relativas à futura Área de Livre Comércio das Américas (Alca). O
ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, será a primeira autoridade convidada.

Página 7

INICIATIVA Comissão não aceita que Senado seja “mero carimbador” de acordos internacionais

Demostenes
quer Forças

Armadas
contra o crime

Senador Demostenes
Torres defende a

mudança constitucional
do papel das Forças

Armadas. Quer permitir
que atuem no combate ao
crime organizado, como
sugeriu a Subcomissão
de Segurança Pública.

Página 3

Porte de arma
deve ter

decisão ainda
neste mês

Cinco senadores e
cinco deputados terão
15 dias para consolidar

as propostas em
tramitação. Projeto

final pode ser votado
ainda neste mês, diz
senador José Sarney.

Página 3
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César Borges
questiona
publicação

O senador
César Borges
(PFL-BA) apre-
sentou reque-
rimento solici-
tando ao Mi-
nistério da Pre-
vidência Social
infor mações
sobre a cartilha
Mudar a Previ-
dência: Uma
Questão de Jus-
tiça, editada

pelo ministério.
Para o senador, além de usar

recurso público para a defesa
das propostas oficiais, a publi-
cação – com tiragem de 100 mil
exemplares – emprega as cores
do Partido dos Trabalhadores.

– É inegável o uso de propa-
ganda político-ideológica em
favor de um grupo político –
observa César Borges.

Costa amplia
homenagem a

Santos Dumont
Hélio Costa (PMDB-MG) ma-

nifestou-se favoravelmente à
inscrição do nome de Alberto
Santos Dumont no Livro dos
Heróis da Pátria. O senador, que
foi o relator da matéria na Co-
missão de Educação (CE), pres-
tou homenagem ao aviador bra-
sileiro, responsável pelo primei-
ro vôo mecânico do mundo, em
outubro de 1906.

Costa sugeriu que a Força Aé-
rea Brasileira busque melhor
representação da importância
de Santos Dumont no museu de
aeronáutica em Washington.

– É preciso mandar para lá, no
mínimo, uma réplica do 14-Bis
– defende o senador.

O senador
Garibaldi Alves
Filho (PMDB-
RN) classificou
como “uma ver-
gonha” a situa-
ção da Empresa
Brasileira de
Pesquisa Agro-
pecuária (Em-
brapa), que
completa 30
anos em 2003 e
está em situa-
ção financeira ruim por conta
do orçamento insuficiente e do
contingenciamento a que são
submetidas anualmente suas
verbas. “Nossa capacidade de
indignação deveria ser aciona-
da. Parece que nós, brasileiros,
estamos anestesiados”, disse
Garibaldi.

O senador relatou que há ca-
sos de funcionários, em algu-
mas unidades da Embrapa, fa-
zendo “vaquinhas” para que a
luz, a água e os telefones da em-
presa não sejam cortados.

– O Congresso não pode per-
mitir o sucateamento dessa
instituição fundamental para o
Brasil. Na verdade, não é um
problema do governo Lula.
Vem há vários anos, é um pro-
blema do Brasil – acrescentou.

Produtividade
A Embrapa foi fundada em 26

de abril de 1973 para aprimo-
rar a pesquisa agropecuária e
melhorar a produtividade e a
qualidade da agricultura brasi-
leira. “E temos hoje uma das
melhores pesquisas agropecu-
árias do planeta, graças à Em-
brapa. É um centro de excelên-
cia internacionalmente reco-
nhecido”, disse o senador.

– Produzimos 3 mil quilos de
soja por hectare, enquanto nos
Estados Unidos a produção é
de apenas 2 mil quilos. Supe-
ramos amplamente a produção
norte-americana – destacou.

Garibaldi elogiou o esforço
do corpo técnico da empresa e
ressaltou as contribuições para
a produção agropecuária do
semi-árido nordestino.

– Com técnicas de manejo e
irrigação, o semi-árido trans-
formou-se em pólo produtor e
exportador de algumas das
melhores frutas tropicais do
mundo, além de ter rebanho
bovino de excelente qualidade.

Em aparte, Tião Viana (PT-
AC) também elogiou a Embra-
pa, reconheceu as dificuldades
e defendeu parcerias com em-
presas privadas.
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Garibaldi elogia
empresa, que
completa 30 anos

Garibaldi cobra
apoio financeiro
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A sessão de hoje, às 9h, e a de segunda-feira, às 14h30, são dedicadas a comunicados da Mesa e a
pronunciamentos de parlamentares, não havendo votação de matérias.

Sessão do Senado Federal tem início às 9h

Renan e Costa debatem o uso de armas de fogo na TV Senado
Os senadores Renan Calheiros
(PMDB-AL) e Hélio Costa (PMDB-
MG) debatem o uso de armas de
fogo, no programa Cidadania,
exibido pela TV Senado hoje, às
13h. As dificuldades que as
pessoas portadoras de deficiên-

Na próxima quarta-feira, às 9h,
deverá ser escolhida a diretoria da
Frente Parlamentar Mista para o
Desenvolvimento Sustentável
Agenda 21 Local. Composta por

Frente parlamentar do meio ambiente escolhe diretoria
cerca de 50 deputados e 30 senadores,
a frente examinará 11 projetos em
tramitação no Congresso e ajudará os
municípios a traçar planos de trabalho
de preservação ambiental.

A Comissão de Assuntos Econômicos, presidida pelo senador Ramez Tebet
(PMDB-MS)  – foto –, tem reunião na terça-feira, às 10h, para analisar, entre
outros itens, projeto que autoriza empréstimo pelo Banco Internacional para
Reconstrução e Desenvolvimento (Bird) ao Brasil. No mesmo dia, às 14h30, a
Comissão de Orçamento também tem reunião agendada.

Empréstimos do Bird ao Brasil em exame na CAE

A Subcomissão Permanente de Segurança
Pública, presidida por Tasso Jereissati (PSDB-CE),
se reúne na terça-feira para discutir relatórios
do senador Demostenes Torres (PFL-GO) aos
projetos que tratam da identificação dos
servidores da área de segurança e sobre a
emissão de atestado de pena a cumprir.

Subcomissão analisa relatórios
Para discutir projetos de autorização, outorga e
renovação de concessões e permissões para a
exploração de serviço de radiodifusão comuni-
tária, a Comissão de Educação (CE) se reúne na
próxima terça-feira, às 10h30. A comissão,
formada por 27 senadores,  é presidida pelo
senador Osmar Dias (PDT-PR).

Radiodifusão comunitária

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

cia enfrentam no país serão
analisadas pelo senador Flávio
Arns (PT-PR) e Isabel Loureiro
Maior, da Coordenadoria
Nacional para Integração dos
Portadores de Deficiência, em
debate apresentado às 19h30.

O vice-presidente do Senado, Paulo
Paim (foto), recebe, às 10h, represen-
tantes da União de Vereadores do
Brasil. Às 10h30 ele se reúne com
comissão da Central dos Servidores
Públicos do Brasil e às 11h com

Paim recebe representantes da sociedade civil
Paulo Brandão, da Associação dos
Cegos. Paim recebe ainda, às 14h30,
presidentes das associações dos
policiais militares e, às 15h, Carlos
Moura, representante da Conferên-
cia Nacional dos Bispos do Brasil.
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Comissão mista examinará
questão do porte de armas

CONFIANÇA Sarney acredita que
já poderá votar projetos entre
os dias 22 e 24 deste mês

Os presidentes do Senado,
José Sarney, e da Câmara, João
Paulo Cunha, designaram on-
tem cinco representantes de
cada Casa para compor uma
comissão mista destinada a
consolidar os projetos que tra-
tem do porte de armas em tra-
mitação no Congresso.

Integrarão a comissão os se-
nadores Edison Lobão, Tasso
Jereissati e Romeu Tuma, pelo
Bloco PSDB/PFL; Aloizio Mer-
cadante (PT/PL/PTB/PSB); e
Romero Jucá (PMDB). Pela Câ-
mara, participarão os deputa-
dos Luiz Eduardo Greenhalg
(PT), Michel Temer (PMDB),
Roberto Jefferson (PTB), Aloy-
sio Nunes Ferreira (PSDB) e
José Carlos Aleluia (PFL).

De acordo com o ato conjun-

to assinado, esses parlamenta-
res terão o prazo de 15 dias para
consolidar os projetos sobre
porte de armas. A idéia de Sar-
ney é transformar esses textos
num substitutivo comum às
duas Casas, para ser votado
ainda durante a convocação
extraordinária de julho.

A comissão tentará encontrar
um texto intermediário aos
projetos que tramitam nas

Senadores e
deputados têm 15 dias
para consolidar em
texto único todos os
projetos sobre o tema

Juvêncio é contra a proibição
Ao defender postura contrá-

ria à proibição da fabricação,
da compra e do porte de armas,
o senador Juvêncio da Fonseca
(PMDB-MS) comentou ontem
que um dos principais equívo-
cos das proposições está na sua
própria justificação: a de que o
aumento da venda de armas no
Brasil é diretamente proporci-
onal ao crescimento da crimi-
nalidade.

Segundo o senador, enquan-
to a venda legal de armas no
país vem declinando nos últi-
mos anos, a violência só tem
aumentado. Ele citou como
exemplo o estado de São Pau-
lo, que registrou, em 1994, a
emissão de 69 mil portes de ar-
mas. Esse número caiu, em
2002, para 3.900. O número de
registro de armas também de-

cresceu, de acordo com Juvên-
cio, de 42 mil para 10 mil, no
mesmo período.

Em vez de proibir o porte, a
venda e a fabricação de armas,
Juvêncio defendeu a perma-
nência da possibilidade das
pessoas continuarem regis-
trando suas armas, mas suge-

Demostenes quer Forças
Armadas contra o crime

O senador Demostenes Torres
(PFL-GO) defendeu a mudança
constitucional do papel das For-
ças Armadas, para que atuem
no combate ao crime organiza-
do, conforme sugestão da Sub-
comissão Permanente de Segu-
rança Pública.

– Elas podem for-
necer extraordinário
apoio logístico às
ações de segurança,
atuar diretamente
em operações que
demandam esforço
militar para enfren-
tar um inimigo bem
armado e subsidiar o
trabalho de inteli-
gência policial – afir-
mou.

Além de conferir
às Forças Armadas o poder de
polícia, o senador quer tam-
bém, por lei ordinária, criar
mecanismo para salvaguardar
os militares da competência da
Justiça comum. Os atos prati-
cados pelos militares seriam
julgados em jurisdição militar.

– Segundo a ONU, o Brasil é
hoje, na América do Sul, o se-
gundo maior consumidor de

maconha e o nono de cocaína
e se tornou o principal corredor
de exportação da droga produ-
zida nos países andinos – ob-
servou. Ele atribuiu essa condi-
ção à fronteira desguarnecida
com os países andinos.

Atualmente, lem-
brou Demostenes,
as Forças Armadas
contam com a sim-
patia e aprovação
de 80% do povo
brasileiro. Por isso,
não podem mais re-
ceber o tratamento
de segunda classe
que recebem desde
1995, com cortes
orçamentários.

– Hoje o Ministé-
rio da Defesa conta

na Lei Orçamentária com R$
4,6 bilhões, mas somente para
manter o nível atual de apare-
lhamento e operação precisa-
ria de pelo menos o dobro des-
se montante – disse.

Em apartes, Tião Viana (PT-
AC) e Serys Slhessarenko (PT-
MT) ressaltaram que as Forças
Armadas têm papel fundamen-
tal no país.

duas Casas, entre os quais há
propostas que proíbem a ven-
da de armas e outras que man-
têm o comércio liberado. “Te-
mos condições de apresentar
um substitutivo que seja con-
senso e resolva esse problema
de uma vez por todas”, afirmou
o presidente do Senado.

Sarney revelou que, dos dias
22 a 24 deste mês, o Senado fará
um esforço concentrado para
votar projetos referentes à segu-
rança pública. Até lá, a Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ) e a Subcomissão
de Segurança Pública se empe-
nharão para votar projetos que
possam seguir imediatamente
para deliberação no Plenário.

Sobre a possibilidade de o
comércio de armas no país ser
liberado, ele disse achar “que
nós devemos adotar uma pro-
vidência drástica nessa área.
Evidentemente que os especi-
alistas têm posições intermedi-
árias. Eu acredito que esse será
um terreno em que se obterá
unidade”, avaliou o senador.

riu maior rigor na concessão do
porte. O registro das armas, na
opinião do senador, deverá ser
centralizado exclusivamente
pela Polícia Federal. Ele tam-
bém vai propor a diminuição
do número de armas de que
um cidadão pode dispor: de
seis, como é hoje, para três.
Juvêncio sugeriu ainda que se-
jam colocados lacres para que
as armas de colecionadores se-
jam impedidas de detonar.

O problema do grande nú-
mero de homicídios praticados
com armas de fogo no Brasil, na
avaliação de Juvêncio, deve-se
ao contrabando, principalmen-
te através das fronteiras da re-
gião Centro-Oeste. Ele defen-
deu a reestruturação da Polícia
Federal para que ela possa fis-
calizar melhor as fronteiras.

Os cinco representantes do Senado

Edison Lobão Tasso Jereissati Mercadante

Para Virgílio, ação do MST
ameaça as exportações

Para o líder do PSDB, Arthur
Virgílio (AM), a balança comer-
cial brasileira está sendo posta
em xeque “pelas desordens
provocadas pelo MST” e pela
maneira “leniente e permissi-
va” como o governo federal está
tratando o problema. É que,
segundo o senador,
as atividades do
agronegócio, res-
ponsáveis por 40%
das exportações do
país, são prejudica-
das.

Foi por essa razão,
disse Arthur Virgílio,
que ele recolheu as-
sinaturas para a ins-
talação de uma co-
missão parlamentar
de inquérito desti-
nada a apurar a ação
do MST e a crise fundiária. O
requerimento foi lido ontem
pela Mesa e a CPI deverá ser
instalada em agosto. Ontem,
Virgílio  criticou o comporta-
mento do presidente Lula du-
rante audiência com a direção
do MST.

– Aquilo do presidente colo-
car o bonezinho do MST na ca-

beça, longe de demonstrar es-
pírito democrático mostrou
fraqueza, falta de senso e de co-
locação do presidente da Repú-
blica. Nem adianta disfarçar
porque eles saíram do encon-
tro anunciando que vão conti-
nuar com as invasões – afirmou

o líder do PSDB.
O senador se quei-

xou do estilo perfor-
mático a que, segun-
do ele, o presidente
Lula tem recorrido e
disse estar acompa-
nhando com preocu-
pação “a escalada de
factóides produzidos
pelas encenações
presidenciais, certa-
mente orientadas por
marqueteiros”.

– Quero pedir que
ele dessa vez encene o presi-
dente sóbrio, o presidente que
senta para despachar, que sen-
ta para ouvir seus ministros, o
presidente capaz de ouvir mais
do que falar e capaz de criar em
cima do que é realmente para
o bem do Brasil e não do ponto
de vista da publicação nas pá-
ginas do dia seguinte – propôs.

ARGUMENTO Segundo Juvêncio,
menos concessão de portes não
reduziu número de homicídios

Demostenes criticou
cortes orçamentários
nos anos recentes

Virgílio condenou
comportamento de
Lula com o MST

Romeu Tuma Romero Jucá
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BC revela esquema de evasão de divisas
O chefe do Departamento de

Capitais Estrangeiros e Câmbio
do Banco Central, José Maria
Ferreira de Carvalho, revelou
ontem, em depoimento à Co-
missão Parlamentar de Inqué-
rito (CPI) do Banestado, deta-
lhes de esquema destinado a
promover a evasão de divisas
do país. Conforme o relato, as
pessoas interessadas em fazer
remessas ilegais se utilizaram
de dispositivo de circular do
Banco Central publicada em
1996, que permitia a saída de
reais de Foz do Iguaçu (PR) para
Ciudad del Este, no Paraguai.

Agências na cidade parana-
ense de quatro bancos autori-
zados pelo BC – Banestado, A-
raucária, Bemge e Real – recebi-
am depósitos em reais, que po-
deriam ser sacados para utili-
zação em compras no comér-
cio do outro lado da Ponte da
Amizade. As normas permiti-
am o retorno de recursos pelos
comerciantes paraguaios para
depósito em Foz do Iguaçu.

Nesse ponto específico, de
acordo com o depoimento, se
deu a fraude: correntistas bra-
sileiros, que haviam sacado va-
lores muito altos em Foz do
Iguaçu, traziam os recursos de
volta ao Brasil, simulando que
o dinheiro havia sido utilizado
no comércio no Paraguai. A
operação era completada com
a troca dos reais por dólares e o
envio para paraísos fiscais.

Movimentação
De acordo com Carvalho, a

movimentação de recursos ele-
vados, incompatíveis com da-
dos cadastrais dos correntistas,
chamou a atenção do Banco
Central.

– Os correntistas solicitavam
saques diários em espécie à sua
agência, que os autorizava jun-
to à Tesouraria do Banco do
Brasil. O saque era realizado
por preposto do correntista,
mediante cheque emitido pelo
titular. O numerário, acondici-
onado em maços cintados pelo
Banco do Brasil, era entregue à
transportadora de valores na
presença do próprio corren-
tista – explicou.

O funcionário do BC disse
que os reais recebidos pelos
comerciantes no Paraguai eram
enviados por meio de transpor-
tadoras de valores, e deveriam
ser declarados à Receita Fede-
ral. Investigação do BC detec-
tou que muitas vezes as cédu-

CPI DO BANESTADO
Técnicos do Banco Central explicam como funcionava o uso irregular de contas
CC-5. Parlamentares criticam demora na ação para punir a fraude

las transportadas se encontra-
vam em maços com a mesma
cinta do Banco do Brasil.

– Ficou evidenciado que se
tratava dos mesmos recursos
sacados antes e que agora re-
tornavam amparados em uma
declaração oferecida pela Re-
ceita Federal, como se do Pa-
raguai procedessem – explicou.

Carvalho afirmou que o Ban-
co Central concluiu que recur-
sos de diversas partes do país
para depósitos em contas de re-
sidentes em Foz do Iguaçu, sa-
cados em espécie, também es-
tavam sendo convertidos em
dólar, de forma ilegal, e reme-
tidos ao exterior.

Processos
Ainda de acordo com o fun-

cionário, a prática foi comuni-
cada ao Ministério Público Fe-
deral. Além disso, foram instau-
rados processos administrati-
vos contra cada uma das insti-
tuições. Uma delas – cujo nome
não foi citado – já recebeu pu-
nição administrativa, mas re-
correu ao Conselho de Recur-
sos do Sistema Financeiro Na-
cional. Os demais processos
permanecem em tramitação.

Uma das questões importan-
tes no episódio, conforme opi-
nião de parlamentares, é des-
cobrir por que o Banco Central
somente reviu as normas que
permitiam a fraude em 1999,
quando houve a desvalorização
cambial que pôs fim à parida-
de do real com o dólar.

PREJUÍZO Funcionários do Banco Central disseram à CPI que movimentação de US$ 21 bilhões não se refere só a operações ilegais

Os parlamentares que par-
ticiparam da audiência pro-
movida pela CPI do Banes-
tado com autoridades do
Banco Central para investigar
a evasão de divisas reclama-
ram que, mesmo diante de
fortes indícios de irregulari-
dades, os órgãos públicos
responsáveis, principalmen-
te o BC, demoraram a agir, la-
mentando que até hoje não
haja qualquer condenação
de bancos ou pessoas e em-
presas que se valeram da bre-
cha na legislação para pro-
mover lavagem de dinheiro.

Os depoentes explicaram
as limitações à atuação do
Banco Central nesses casos.
De acordo com o chefe do
Departamento de Capitais
Estrangeiros e Câmbio do
BC, José Maria Ferreira de
Carvalho, a demora entre o
início das investigações, em
1996, e a comunicação ao
Ministério Público, em 1997,
foi devida ao cuidado nas
apurações realizadas. Ele re-
conheceu que, apesar das e-
vidências de crimes, o BC não
tem a possibilidade de iden-
tificar os autores dos delitos.

Já o chefe do Departamen-
to de Combate a Ilícitos Cam-
biais e Financeiros, Ricardo

Parlamentares reclamam da falta de punição
Liao, lembrou que o cruzamen-
to de informações derivadas da
quebra de sigilo bancário leva
em média cinco anos. Segundo
ele, o Judiciário não delimita o
número de pessoas envolvidas
num inquérito, o que dificulta
o trabalho dos técnicos do BC.

Senadores e deputados tam-
bém reclamaram da falta de in-
formações precisas sobre o vo-
lume de recursos movimenta-
dos irregularmente. O diretor
de Fiscalização do
BC, Paulo Sérgio Ca-
valheiro, afirmou
que o BC não conse-
gue determinar esse
volume e tem ape-
nas amostras dos
períodos investiga-
dos, julho e setem-
bro de 1996.

Entre os dados apresentados
na CPI, os parlamentares rece-
beram a informação de que,
entre 1996 e 2000, foram movi-
mentados US$ 21 bilhões em
contas CC-5 a partir de Foz do
Iguaçu, cifra que inclui as mo-
vimentações regulares.

– O BC desconhece qualquer
cálculo que leve a uma proje-
ção de que US$ 30 bilhões teri-
am se evadido do país pelas
contas CC-5. Essa informação
é atribuída à Polícia Federal –

declarou Cavalheiro, ponde-
rando que as irregularidades
não significam que todas as
transferências para o exteri-
or efetuadas por esse meca-
nismo foram fraudulentas.

Cavalheiro também disse
que até o momento nenhum
banco foi condenado no caso
das contas CC-5 pelas ins-
tâncias administrativas do
BC. Apenas um, cujo nome
ele preferiu não informar, foi

punido em pri-
meira instância,
mas recorreu ao
Conselho de Re-
cursos do Siste-
ma Financeiro
Nacional.

A dificuldade
de promover o
cruzamento de

informações sobre a renda
dos correntistas, de respon-
sabilidade da Receita Fede-
ral, foi outro ponto ressalta-
do por Carvalho. Segundo
ele, assim como foi noticia-
do a respeito das contas CC-
5, há denúncias de uso inde-
vido de cartões de crédito in-
ternacionais. “Não significa
que todas as operações com
cartões de crédito internaci-
onais e com contas CC-5 se-
jam irregulares”, sustentou.

Técnicos afirmam
que projeção de
prejuízo de US$ 30
bilhões não partiu
do Banco Central
○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

��
���

��
��	


�
���
�
�



5Brasília, sexta-feira, 4 de julho de 2003

CPI DO BANESTADO Integrantes da comissão defenderam o aperfeiçoamento da legislação que regula o
envio de divisas. É preciso “tapar os furos das leis”, disse Antero, presidente da CPI

Durante a audiência da CPI
do Banestado, o chefe do De-
partamento de Combate a Ilí-
citos Cambiais e Financeiros do
Banco Central (BC), Ricardo Li-
ao, disse que solicitou às insti-
tuições do sistema financeiro
nacional que identificassem
pessoas listadas pelo governo
dos Estados Unidos como sus-
peitas de terrorismo internaci-
onal entre as usuárias de con-
tas CC-5 a partir de Foz do Igua-
çu. Com esse trabalho, confor-
me Liao, foi encontrado, por
aproximação, o nome de um
árabe que usaria as contas su-
postamente para operação de
exportação de frangos.

As listas apresentadas pelas
autoridades norte-americanas
no Brasil foram elaboradas pela
CIA, agência de inteligência
norte-americana, e FBI, a polí-
cia federal daquele país, com

Os integrantes da CPI do Ba-
nestado destacaram a necessi-
dade de o país contar com me-
canismos que impeçam o uso
irregular dos instrumentos que
permitem o fluxo de capitais
entre o Brasil e o exterior.

Para o senador Edison Lobão
(PFL-MA), mesmo revogada a
norma sobre contas CC-5, a e-
vasão de divisas no país ainda
existe e é grave. Na sua opinião,
o dinheiro ilegal continua pro-
curando maneiras para se lega-
lizar ou se evadir.

O deputado Sérgio Miranda
(PCdoB-MG) apontou audito-
ria do Tribunal de Contas da
União (TCU) que condenou a

Na reunião da CPI
do Banestado, o se-
nador Pedro Simon
(PMDB-RS) criticou
a atuação da área de
fiscalização do Ban-
co Central (BC) por
sempre “chegar atra-
sada” na apuração
de escândalos finan-
ceiros. Para Simon, o
BC é uma instituição
difícil de ser compre-
endida.

Simon lembrou da
ex-diretora de Fiscalização do
Banco Central Tereza Grossi

Terrorista pode ter utilizado as contas CC-5

ajuda do Banco Central dos
EUA (Federal Reserve). Porém,
informou Liao, a identificação
não pôde ser feita com maior
precisão por falta de indicado-
res numéricos, como, por e-
xemplo, o número da carteira
de identidade.

O senador Romeu Tuma

(PFL-SP) registrou que a CPI
dos Precatórios já havia identi-
ficado irregularidades na utili-
zação de contas CC-5, que mo-
vimentavam valores incompa-
tíveis com os recursos do mer-
cado de sacoleiros em Ciudad
del Este, no Paraguai.

O presidente da CPI do Ba-
nestado, senador Antero Paes
de Barros (PSDB-MT), infor-
mou que solicitou a distribui-
ção dos relatórios de CPIs an-
teriores, como as do Sistema
Financeiro, Judiciário e Fute-
bol. Antero acredita que a CPI
do Banestado fechará “uma sé-
rie de colchetes deixados aber-
tos pelas comissões anteriores”.

O deputado Gilberto Nasci-
mento (PSB-SP) anunciou que
vai pedir a convocação do juiz
de Cascavel (PR) que examinou
o inquérito sobre o assunto
movido por procuradores.

DIAGNÓSTICO Tuma afirma que
CPI dos Precatórios identificou
irregularidades nas contas

Evasão de divisas ainda é grave, afirma Lobão
autorização dada pelo Banco
Central (BC) a cinco institui-
ções financeiras de Foz do
Iguaçu a não informarem as o-
perações de remessa de recur-
sos abaixo de R$ 100 mil. Devi-
do à decisão, disse Miranda, o
chefe do Departamento de Ca-
pitais Estrangeiros e Câmbio,
José Maria Ferreira de Carva-
lho, e o então presidente do BC,
Gustavo Franco, foram conde-
nados a pagar multas por dano
injustificado ao erário.

Carvalho ressaltou que não
se sente condenado pelo TCU,
que já teria recomendado a re-
vogação da decisão.

Ele também afirmou que o

DESAFIO Edison Lobão
observa que o dinheiro ilegal
busca formas de se legalizar

Simon: Banco Central “sempre chega atrasado”
que, apesar de ter
seu indiciamento
por formação de
quadrilha sugeri-
do pela CPI dos
Bancos, devido à
sua participação
no caso de venda
de dólares para os
bancos Marka e
FonteCindam, em
janeiro de 1999,
teve o nome apro-
vado para dirigir
aquela área do BC.

– Essa diretora ainda vai para
a cadeia. Aquele foi um dos

momentos mais tristes que já
vivi no Senado – lamentou Si-
mon.

O atual diretor de Fiscaliza-
ção do BC, Paulo Sérgio Cava-
lheiro, esclareceu que, desde o
caso do Banco Nacional, que
apresentava balanços fictícios
e acabou em estado de insol-
vência, o setor realizou forte
“autocrítica” e passou por uma
séria reformulação.

Simon também defendeu
que o Conselho Monetário Na-
cional (CMN) volte a ter uma
composição ampliada, com a
participação de mais ministros.

Para Simon, o BC é
uma instituição difícil
de ser compreendida

COBRANÇA Membros da CPI questionaram representantes do
Banco Central sobre falhas na fiscalização das contas CC-5

Ao final da audiência com
representantes do Banco
Central (BC), o presidente da
CPI do Banestado, senador
Antero Paes de Barros (PSDB-
MT), ressaltou a importância
de “tapar os furos das leis” pa-
ra evitar novos casos de irre-
gularidades nas remessas de
divisas ao exterior. Ele disse
que cada órgão envolvido di-
retamente na questão, como
o Banco Central (BC), Recei-
ta Federal e Tribunal de Con-
tas da União (TCU), deve ofe-
recer sua experiência para o
aperfeiçoamento da legisla-
ção atual.

– Já sabemos que essas
operações fraudulentas, que
trouxeram prejuízos para o
país, receberam carimbo pa-
ra conseguir um caráter de
pretensa legalidade.

A senadora Ideli Salvatti
(PT-SC) também propôs que
a CPI formule no final dos tra-
balhos mudanças no sistema
de fiscalização das contas
CC-5 e nos procedimentos
admitidos nos inquéritos ad-
ministrativos, como recursos
às decisões de primeira ins-
tância que acabam protelan-
do punições às irregularida-
des nas remessas.

Ideli ressaltou o aumento
das contas CC-5 depois que
o BC autorizou a excepciona-
lidade nas operações de qua-
tro bancos em Foz do Iguaçu,
abrindo brecha na Circular nº
2.677 da instituição, editada
em 1996, que disciplinou
com maior rigor o cadas-
tramento dos não residentes
e suas movimentações ban-
cárias. “Parece que essa alte-
ração foi bem conveniente
para quem quis remeter dó-
lares irregularmente”, afir-
mou, acrescentando que as
operações via CC-5 saltaram
de US$ 13 bilhões em 1995

Senadores querem corrigir
legislação para inibir fraudes

para US$ 24 bilhões em 1998.
“Esse valor só caiu em 1999,
quando houve a revogação
da excepcionalidade.”

Em resposta ao senador
Heráclito Fortes (PFL-PI), o
chefe do De-
partamento
de Capitais
Estrangeiros
e Câmbio do
BC, José Ma-
ria Carvalho,
disse que já
foram fecha-
das mais de
mil casas de
câmbio des-
de 1989, a-
pós serem
constatadas
irregularida-
des praticadas no mercado
de câmbio flutuante.

O senador disse que apre-
sentará requerimento com
pedido de informações sobre
a peritagem realizada pela
Polícia Federal na agência do
Ba n e s t a d o
em Nova
York, com o
intuito de
preservar a
imagem dos
peritos que
c u i d a r a m
das investi-
gações.

Sobre o
Banco Arau-
cária, um
dos quatro
autorizados
a movimen-
tar contas CC-5 com limites
mais flexíveis, nas operações
em Foz do Iguaçu, o diretor
de Fiscalização do BC, Paulo
Sérgio Cavalheiro, respondeu
à senadora Ideli Salvatti que
a instituição teve a falência
decretada em 30 de dezem-
bro de 2002.

Ideli quer evitar que
as punições
sejam proteladas

Heráclito pedirá
dados sobre as
investigações da PF

BC não tem como identificar a
renda das 137 pessoas físicas
ou jurídicas que concentraram
a maior parte da movimenta-
ção de contas CC-5.
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O senador Paulo Octávio
(PFL-DF) apresentou na quar-
ta-feira projeto que altera a lei
sobre parcelamento urbano
para aumentar a pena máxima
do crime de grilagem de terras
de quatro para oito anos de pri-
são. No caso de a infração en-
volver agravantes, a reclusão
máxima passaria a ser de dez
anos, o dobro da aplicada hoje.

A mudança inclui também
punição mais severa para as
autoridades cartoriais envolvi-
das em processo de venda irre-
gular de solo. Hoje, o titular de
cartório responsável por regis-
tro de lotes irregulares é puni-
do com reclusão de um a dois
anos. Se o projeto for aprova-
do, passaria a ficar sujeito a pri-
são de quatro a dez anos.

– Pela redação vigente, pune-
se com muito mais vigor o que
loteou terrenos irregularmente
do que a autoridade cartorial
que fez registro falso. A condu-
ta desse servidor de cartório é
mais reprovável do que a do ci-
dadão comum que loteia inde-
vidamente terreno próprio –
argumentou o senador.

De acordo com o senador
Paulo Octávio, as penas atuais
para os que realizam vendas ir-
regulares de lotes urbanos são
muito brandas. Como as ocu-
pações irregulares têm aumen-
tado a cada ano, a finalidade
preventiva da norma vigente
não estaria sendo alcançada.

Paulo Octávio
quer pena maior
 para grilagem

PUNIÇÃO Projeto de Paulo
Octávio eleva a até dez anos
pena para fraudes em cartórios

Papaléo cobra atenção
à reforma do Judiciário

José Jorge defende discussão de
novo sistema político para o país

O senador José Jorge (PFL-
PE) sugeriu ontem que o Con-
gresso tome a iniciativa de de-
bater e votar uma reforma po-
lítica que fortaleça as institui-
ções partidárias, sob pena de o
governo encaminhar uma pro-
posta que enfraqueça e desmo-
ralize os partidos.

Segundo José Jorge, em reu-
nião com líderes partidários no
Congresso, quarta-feira, na re-
sidência do presidente da Câ-
mara dos Deputados, João Pau-
lo Cunha, o ministro-chefe da
Casa Civil, José Dirceu, teria
sugerido a criação de um novo
partido para receber os parla-
mentares que desejam aderir ao
governo. O senador criticou a

sugestão do ministro de que es-
ses deputados e senadores le-
vassem para a nova legenda seu

Senador espera que 11
anos de tramitação do
projeto no Congresso
não sejam
desperdiçados

O empenho com os projetos
de reforma encaminhados pelo
Poder Executivo não deve pro-
vocar o esquecimento da refor-
ma do Poder Judiciário, alertou
ontem o senador Papaléo Paes
(PMDB-AP). Ele lembrou que o
sistema em vigor é hoje “critica-
do pelo povo, por advogados,
pelos membros do Ministério
Público e até mesmo por minis-
tros de tribunais superiores”.

– O melhor instrumento de
resgate social e de promoção da
cidadania continua sendo um
sistema judiciário eficaz, ágil e
acessível a toda a comunidade
– afirmou.

Papaléo observou que a re-
forma está em tramitação no
Congresso há 11 anos. Para ele,
o principal problema da Justi-

ça brasileira é sua morosidade.
Citando Rui Barbosa, para
quem "a justiça atrasada não é
justiça, senão injustiça qualifi-
cada e manifesta", Papaléo afir-
mou que a frase pode se apli-
car aos congressistas, "porque,
quanto mais rápido aprovar-
mos a reforma, mais rapida-
mente se beneficiarão os usu-
ários do sistema judiciário".

O representante amapaense

destacou, entre as causas da len-
tidão judiciária, a possibilidade
de apresentação de "recursos
meramente protelatórios" e a
"excessiva litigiosidade do apa-
relho estatal". Como exemplo,
ele mencionou a ação trabalhis-
ta proposta em 1978 por 432 fun-
cionários da Rede Ferroviária
Federal (RFFSA), que, embora já
julgada pelo Supremo Tribunal
Federal, ainda não propiciou a
indenização dos trabalhadores,
dos quais mais da metade já
morreu.

Sentença
Em aparte, Paulo Paim (PT-

RS) citou o exemplo de um se-
nhor recifense prestes a com-
pletar 100 anos que, em corres-
pondência a seu gabinete, pe-
diu interferência para que seja
dada, antes de sua morte, a sen-
tença em processo que im-
petrou há mais de cinco anos.

O senador José Jorge (PFL-
PE) é o relator, na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), da reforma do Judi-
ciário.

tempo de propaganda de tele-
visão e sua participação na re-
ceita do fundo partidário.

– Essa proposta, que foi pron-
tamente rejeitada pelos líderes
partidários, é, no mínimo, in-
decorosa. Seria um retrocesso,
e é aparentemente inacre-
ditável que o ministro José Dir-
ceu, que tem um passado par-
tidário e que foi presidente e
um dos fundadores do PT, te-
nha feito essa sugestão – afir-
mou, criticando a não inclusão
da votação da reforma política
na convocação extraordinária.

Ele considerou incoerente
constar da pauta da convoca-
ção a reforma do Judiciário, que
ainda depende de estudos.

VANTAGEM  Para Papaléo, um
Judiciário eficaz é instrumento
de resgate social e cidadania

Mozarildo sugere comissão para discutir problemas de Roraima

Osenador Mozarildo Ca-
valcanti (PPS-RR) anun-
ciou ontem  que vai pro-

por a criação de uma comissão
temporária para estudar os pro-
blemas do estado de Roraima,
que segundo ele afetam até mes-
mo a segurança nacional e a fron-
teira brasileira com a Guiana e
com a Venezuela. O senador dis-

se que há questões fundiárias e in-
dígenas, de segurança e de tráfico
de drogas e de seres humanos, além
do fato de que as terras não perten-
cem ao estado, mas à União.

– É uma situação inusitada. Não
houve delimitação das terras do es-
tado quando de sua criação, o que
legalmente significa que as terras
são da União. Por isso, o governo

estadual não pode fazer política
fundiária, não pode assentar ou de-
sapropriar, não pode fazer zonea-
mento ambiental ou urbano, não
tem condições de elaborar e execu-
tar um plano de ocupação e de de-
senvolvimento – explicou.

O senador disse que há famílias
assentadas pelo Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária

(Incra) que não receberam qualquer
apoio ou infra-estrutura; por isso,
foram obrigadas a vender a terra
que receberam ou estão sujeitas até
mesmo a serem desapropriadas.

Mozarildo informou ainda que já
foi enviada documentação ao mi-
nistro-chefe da Casa Civil, José Dir-
ceu, com a explanação de todos os
problemas de Roraima.

Ao antecipar que não dará
certo o projeto do Executivo de
utilizar o Banco do Brasil e in-
centivar os bancos privados a
oferecerem empréstimos para
pessoas carentes, a juros de 2%
ao mês, o senador Mão Santa
(PMDB-PI) sugeriu  ao governo
federal que copie a experiência
do professor Muhammad
Yunus. Ele implantou, em
Bangladesh, o Banco Grameen,
oferecendo microcrédito como
forma de impulsionar o desen-
volvimento econômico e soci-
al da população carente.

Mão Santa disse que, quan-
do governador do Piauí, repe-
tiu, com sucesso, a experiência
iniciada por Yunus. Sob a coor-
denação do serviço social do
estado, foi criado o Banco do
Povo, que oferecia emprésti-
mos de pequenas quantias em
dinheiro para pessoas inicia-
rem ou ampliarem um peque-
no negócio, até mesmo para a
compra de carrinhos de pipo-
ca ou cachorro-quente.

– Quase não houve inadim-
plência. O pobre é honrado e
correto. Quem não tem vergo-
nha é o rico. Os grandes dão
calote – explicou Mão Santa.

Em aparte, a senadora Iris de
Araújo (PMDB-GO) elogiou a
proposta do senador Mão San-
ta e disse que o PMDB e o PT
devem se aliar para oferecer su-
gestões viáveis, que assegurem
o sucesso do governo.

Banco do Povo
é a solução,

diz Mão Santa

SUCESSO Quando governou o
Piauí, Mão Santa criou programa
de microcrédito para os pobres

ALERTA José Jorge teme que
governo encaminhe proposta
que enfraqueça os partidos

RISCO Mozarildo diz que
problemas em Roraima
ameaçam segurança nacional
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Ideli Salvatti defende maior relação entre Brasil e países africanos

Asenadora Ideli Salvatti
(PT-SC) pediu ontem à
Comissão de Relações

Exteriores e Defesa Nacional
(CRE) que realize audiência
pública destinada a debater as
relações entre Brasil e África. O
encontro deverá contar com a

participação do representante da
Nova Parceria para o
Desenvolvimento da África
(Nepad) e embaixador da
República de Camarões, Martin
Mbarga Nguele, e um
representante do Ministério das
Relações Exteriores.

Ideli disse que a viagem que o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva fará a São Tomé e Príncipe,
África do Sul, Namíbia e Angola,
em agosto,  está causando
grande expectativa no
continente africano. Ela lembrou
que, apesar das afinidades

O senador João Capiberibe
(PSB-AP) anunciou que nos
próximos dias 7 e 8 a Comissão
Franco-Brasileira de Coopera-
ção reúne-se em Paris para dis-
cutir, entre outros assuntos, a
construção de uma ponte sobre
o Rio Oiapoque e a comple-
mentação da BR-156, que fará
a ligação entre o Amapá e a
Guiana Francesa. O parlamen-
tar salientou ontem que a rodo-
via e a ponte, além de ligarem
o Brasil à Guiana, significarão
também a ligação do Brasil à
França e a todos os países do
hemisfério norte.

O senador pediu a liberação,
pelo ministro dos Transportes,
Anderson Adauto, dos restos a
pagar relativos às obras da BR-
156 até 15 de julho. Segundo
ele, essa é a data-limite para
que sejam reiniciadas as obras,
já que, durante a estação das
chuvas, torna-se impossível a
realização de terraplenagem na
região.

Capiberibe também solicitou
liberação de contrapartida para
empréstimos externos destina-
dos aos metrôs de Salvador,
Recife e Belo Horizonte. De
acordo com o parlamentar, o
dinheiro dos empréstimos já
está depositado na agência do
Banco do Brasil em Nova York,
faltando apenas o ministro das
Cidades, Olívio Dutra, liberar a
contrapartida nacional para
que os recursos fiquem dispo-
níveis.

Capiberibe
pede ligação
com Guiana

PRESSA Capiberibe lembra que,
com o início das chuvas, será
impossível fazer obras na região

Comissão quer antecipar
discussões sobre a Alca

Hélio Costa sugere interlocutores hábeis
Preocupado com o compro-

misso assumido pelo presiden-
te da República de respeitar o
cronograma que estabelece a
Área de Livre Comércio das
Américas (Alca) em 2005, o se-
nador Hélio Costa (PMDB-MG)
dirigiu ontem, em Plenário,
apelo para que o Congresso
Nacional debata mais ampla-
mente a adesão do Brasil a esse
bloco. O senador assinalou que
a Comissão de Relações Exteri-
ores e Defesa Nacional (CRE),
da qual faz parte, decidiu reali-
zar audiências sobre o futuro
mercado comum.

– A Alca não é intrinsecamen-
te boa ou má para o Brasil. Uma
coisa, porém, é certa: a Alca se-
rá tanto melhor quanto maior

o número de interlocutores há-
beis a identificar os pontos for-
tes e as fragilidades que carac-
terizam o mercado nacional.
Nesse sentido, estamos convic-

Integrantes da CRE
temem que Senado
venha a ser  “mero
carimbador” de atos
internacionais

Por proposta do senador João
Capiberibe (PSB-AP), a Co-
missão de Relações Exteriores
e Defesa Nacional (CRE) dedi-
cará uma reunião mensal, du-
rante o segundo semestre, ao
exame das propostas relativas
à futura Área de Livre Comér-
cio das Américas (Alca). A ini-
ciativa destina-se a impedir
que o Senado venha a ser "um
mero carimbador" de acordos
internacionais, disse ontem o
presidente da comissão, sena-
dor Eduardo Suplicy (PT-SP).

A primeira autoridade a ser
convidada pela CRE para deba-
ter a Alca será o ministro das
Relações Exteriores, Celso Amo-
rim, que já manifestou interes-
se em comparecer à comissão.
Os integrantes do colegiado de-
sejam conhecer as propostas já
divulgadas pelos Estados Uni-
dos, bem como os estudos pre-

liminares elaborados pelo Bra-
sil e demais países da América
Latina.

A CRE pretende ouvir, tam-
bém, especialistas em comér-
cio exterior, líderes sindicais e
empresários, uma vez que a
Alca terá efeito relevante na
produção e na criação de em-
pregos, como destacou João
Capiberibe.

Embaixadores
A comissão aprovou parecer

favorável à indicação da diplo-
mata Celina Assumpção do Val-

le Pereira para exercer o cargo
de embaixadora no Liechtens-
tein, cumulativamente com a
representação brasileira na Su-
íça, onde se encontra. Também
aceitou a escolha dos diploma-
tas Luiz Augusto Saint-Brisson
de Araújo Castro, para ocupar,
cumulativamente com a em-
baixada no México, a chan-
celaria do Brasil no Belize, e
Mário da Graça Roiter para o
cargo de embaixador no Ba-
reine, que acumulará com a re-
presentação no Kuwait.

NEGOCIAÇÕES Para Hélio Costa,
Congresso deve desempenhar
papel fundamental

tos de que o Parlamento tem
um papel fundamental a cum-
prir.

Hélio Costa lembrou que bar-
reiras alfandegárias e fitossa-
nitárias têm impedido o Brasil
de competir no mercado ame-
ricano. O senador citou estudo
da Associação Latino-America-
na de Integração (Aladi) que
identifica 38 setores e 176 pro-
dutos brasileiros ameaçados
pela concorrência que a aber-
tura comercial do Mercosul aos
demais países da Alca repre-
sentaria.

Em aparte, o presidente da
CRE, Eduardo Suplicy (PT-SP),
disse que é importante o Sena-
do acompanhar de perto as ne-
gociações em torno da Alca.

PROPOSTAS Senadores pretendem ouvir o ministro Celso Amorim

culturais, o Brasil desenvolve
poucas relações com países
africanos.  Segundo ela,
embaixadores africanos também
fizeram apelo para realização da
audiência “e gostariam muito
que o Senado promovesse essa
abertura para o debate”.

O presidente da Comissão de
Relações Exteriores e Defesa
Nacional (CRE), senador Edu-
ardo Suplicy (PT-SP), comuni-
cou ao Plenário que está enca-
minhando à embaixadora dos
Estados Unidos, Donna Hrinak,
e ao embaixador do Brasil na-
quele país, Rubens Barbosa,
ofício pedindo a volta ao Brasil
do cidadão George Geraldo de
Assunção Pinto. Ele se encon-
tra preso na cidade de Persall,
no Texas, por ter tentado entrar
ilegalmente em território ame-
ricano.

Segundo o ofício, o pedido é
feito por "dever humanitário",
para abreviar uma aflição penal
agravada pela desproporção
entre a eventual violação imi-
gratória perpetrada e o rigor e
crueldade da medida carcerá-
ria adotada. O caso, informou
Suplicy, foi levado à comissão
pela senadora Iris de Araújo
(PMDB-GO).

O senador disse, em seu dis-
curso, que os Estados Unidos
querem implantar a Área de Li-
vre Comércio das Américas
(Alca) sem tratar, porém, da li-
vre circulação de pessoas.

Heloísa Helena
Suplicy agradeceu ao líder de

seu partido no Senado, Tião
Viana (AC), a decisão de reunir
a bancada na semana que vem
para reconsiderar a decisão de
afastamento da senadora He-
loísa Helena (AL).

Pedido aos
EUA o retorno
 de brasileiro

APELO Defesa de imigrante
preso no Texas é um dever
humanitário, afirma Suplicy
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Paim saúda inclusão do
Estatuto do Idoso na pauta

Jucá cobra redução de
preços dos combustíveis
Para senador, greve de
petroleiros na Nigéria
não deve ser usada
como desculpa pelo
governo brasileiro

O senador Romero Jucá
(PMDB-RR) afirmou em Plená-
rio, ontem, que uma greve de
petroleiros na Nigéria não pode
justificar a decisão do governo
brasileiro de não baixar os pre-
ços dos combustíveis e do gás
de cozinha, como havia prome-
tido na terça-feira a ministra de
Minas e Energia, Dilma Rous-
seff. Jucá vem defendendo a re-
dução nos preços dos combus-
tíveis desde o início de maio,
quando os preços do petróleo
baixaram com a tomada do
Iraque pelos Estados Unidos.

Conforme o senador, 24 ho-
ras depois de anunciar uma
queda nos preços, o governo
voltou atrás e deu "como des-
culpa" a greve na Nigéria. "Não
vejo razão suficiente nisso. O
Brasil pode simplesmente
substituir o petróleo nigeriano
por outro, inclusive da Vene-
zuela, cujo presidente, Hugo
Chávez, já foi ajudado pelo pre-
sidente Lula durante a greve de
seus petroleiros", observou.

– Apóio a luta do presidente
Lula para baixar os preços dos
serviços administrados, como
o de telefones. É realmente um
absurdo aumento de 40% num

único parlamentar federal con-
vidado para o encontro, quan-
do foram discutidos os proble-
mas sociais e econômicos do
Brasil.

O senador Paulo Paim (PT-
RS) agradeceu da tribuna ao
presidente da Câmara, deputa-
do João Paulo Cunha, e ao líder
do PT no Senado, Tião Viana
(AC), por terem interferido jun-
to ao presidente Lula para co-
locar o projeto do Estatuto do
Idoso entre as propostas que
serão discutidas durante a con-
vocação do Congresso, neste
mês. A convocação foi feita
pelo presidente e a ele coube
listar os projetos que deverão
ser examinados.

O projeto do estatuto foi a-
presentado à Câmara por Paim
quando era deputado. Se vota-
do agora, será encaminhado a
seguir ao exame dos senadores.

– Sonho em ver aprovado o
Estatuto do Idoso. O presiden-
te Lula mostra que também
participa desse sonho, ao colo-
car o estatuto entre os projetos
que considera importantes –
afirmou Paim.

O projeto do Estatuto do Ido-
so já está pronto para ser vota-
do na Câmara. Ele complemen-

momento em que o brasileiro
enfrenta queda de poder aqui-
sitivo. No caso dos telefones, o
governo não pode interferir,
pois existem contratos assina-
dos. Mas no caso do petróleo
basta trocar de fornecedor –
sustentou Jucá, acrescentando
que os preços do gás de cozi-
nha podem ser reduzidos em
12%, divididos entre a Petro-
bras e as distribuidoras.

Fórum
Jucá agradeceu ainda o con-

vite para participar, na semana
passada, do Fórum Econômico
Mundial, em São Paulo, promo-
vido pelos mesmos organiza-
dores do recente Fórum de
Davos (Suíça).

O senador registrou que foi o

Atendendo convite do sena-
dor Marcelo Crivella (PL-RJ),
foram recebidos ontem, no ga-
binete do bloco de apoio ao go-
verno, os juízes Nelson Tomaz
Braga, presidente do Tribunal
Regional do Trabalho (TRT) do
Rio de Janeiro, e Cláudio Mon-
tesso, presidente da Associação
dos Magistrados do estado e
diretor da Associação Nacional
dos Magistrados Trabalhistas.

Segundo a assessoria do se-
nador, os magistrados chama-
ram a atenção para a “catastró-
fica situação” que, há anos, a
Justiça trabalhista enfrenta no
estado. Também participaram

Magistrados expõem situação difícil
da Justiça trabalhista no Rio de Janeiro

do encontro os senadores Tião
Viana (PT-AC), Duciomar Cos-
ta (PTB-PA), Garibaldi Alves Fi-
lho (PMDB-RN), João Batista

Motta (PPS-ES), Edison Lobão
(PFL-MA), Mão Santa (PMDB-
PI), Roberto Saturnino (PT-RJ)
e Serys  Slhessarenko (PT-MS).

SAÍDA Jucá diz que, diante da
greve na Nigéria, basta à
Petrobras mudar de fornecedor

ENCONTRO Juízes reuniram-se com senadores a convite de Crivella

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Paulo Paim,
Rodolpho Tourinho, Papaléo Paes e Garibaldi Alves Filho

RECONHECIMENTO Paim
agradeceu a João Paulo, Tião
Viana e ao presidente Lula

ta a Política Nacional do Idoso,
estabelecida em lei em 1994.
Paim informou que apresentou
a proposta depois de anos de
discussão com entidades que
representam os idosos. Entre
outras coisas, o texto estabele-
ce que toda pessoa sem condi-
ções de subsistência terá a aju-
da de um salário mínimo por
mês do governo, depois que
completar 65 anos.

Em aparte, Tião Viana mani-
festou apoio ao projeto.

Frente do Meio Ambiente vai
eleger diretoria na quarta-feira

Será eleita na quarta-feira, às
9h, a diretoria da Frente Parla-
mentar Mista para o Desenvol-
vimento Sustentável Agenda 21
Local. Composta por cerca de
50 deputados e 30 senadores, a
frente examinará 11 projetos
em tramitação na Câmara e
três no Senado.

As matérias no Senado são
uma proposta de emenda à
Constituição que trata da de-
marcação de terras indígenas,
de autoria do senador Moza-
rildo Cavalcanti (PPS-RR), e

ACOMPANHAMENTO Parlamentares avaliam projetos em tramitação

dois projetos sobre estaduali-
zação de áreas de reservas am-
bientais em Jericoacoara (CE) e
São Joaquim (SC).

Ontem, foi realizada reunião
da bancada do PT com o Nú-
cleo do Meio Ambiente da Câ-
mara, e parlamentares e técni-
cos do Ministério do Meio Am-
biente debateram projetos do
setor. A senadora Serys Slhes-
sarenko (PT-MT) coordenou as
reuniões e registrou a impor-
tância da Frente Mista do Meio
Ambiente.
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